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I.  INTRODUÇÃO 

A visão de dispor de infraestruturas produtivas essenciais, tal como estipulado de forma clara no 
Plano de Desenvolvimento Estratégico Nacional (PED), é o pilar central que apoiará o 
desenvolvimento económico e a transformação social no futuro. Para concretizar esta visão, o 
governo estabeleceu o Fundo de Infraestruturas (FI) através do Decreto-Lei N.º 8/2011, 
subsidiário da Lei N.º 1/2011. O Decreto-Lei N.º 8/2011 funciona como instrumento financeiro 
que permite ao Governo definir cuidadosamente investimentos em projetos públicos de relevo 
essenciais para fomentar o desenvolvimento e criar uma economia funcional, tal como delineado 
no PED. Define ainda o objetivo principal do estabelecimento do FI, que é o de financiar a 
implementação das infraestruturas que requerem investimentos de monta em projetos 
plurianuais e de grande dimensão com valor superior a 1 milhão de dólares. Isto permite que os 
recursos sejam gastos de forma mais eficiente, transparente e responsável. Estes projetos 
requerem que o governo estabeleça contratos plurianuais legalmente vinculativos nos casos em 
que seja necessário assegurar financiamento ao longo de mais do que um ano fiscal. O Fundo é 
igualmente capaz de reter fundos não gastos a cada ano, os quais são automaticamente 
transportados para os anos seguintes. 
 
Embora o investimento no desenvolvimento de infraestruturas seja dispendioso, o governo 
estará disposto a assumir esta despesa já que a conclusão dos projectos permitirá alcançar 
diversos benefícios socioeconómicos. Para lá de se reduzirem os constrangimentos ao nível da 
capacidade e se ajudar a facilitar uma economia mais produtiva, também se cria um cenário 
propício ao desenvolvimento e crescimento, por via da diminuição dos custos de transação, 
criação de emprego e geração de rendimentos, o que por sua vez estimula a integração do 
mercado interno e o aumento da procura nas zonas rurais. A implementação do Fundo de 
Infraestruturas segue o ciclo geral de projetos de uma forma ou de outra, com todos os projetos 
implementados através do Fundo de Infraestruturas a terem de estar em linha com os objetivos e 
visão definidos no PED. Qualquer projeto específico proposto e implementado pelos minitérios 
setoriais é avaliado com base em critérios estabelecidos, os quais informam a priorização na 
alocação de um orçamento que por norma é limitado. Após aprovação do Parlamento Nacional, 
os projetos ou programas contidos no Livro Orçamental 6 são implementados em duas fases: (1) 
Processo de aprovisionamento; e (2) Processo de gestão de contratos. 
 
O processo de aprovisionamento dos projetos financiados pelo FI inicia-se com a intenção dos 
ministérios setoriais em executar um projeto, enviando o documento de projeto, que podem ser 
uns TDR para planeamento e desenho ou um documento de desenho detalhado de engenharia 
para o projeto pronto a construir, à ADN e ao SGP. A Comissão Nacional de Aprovisionamento 
(CNA) conduz o processo de aprovisionamento para selecionar o empreiteiro que irá 
implementar o projeto. O resultado do processo de aprovisionamento é um contrato assinado 
pelo empreiteiro e pelo governo. 
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Figura: Implementação de um Projeto do FI através do Ciclo de Projetos 
 
O projeto concluído é então remetido aos ministérios setoriais relevantes na qualidade de donos 
do projeto em representação do Governo de Timor-Leste. É o Governo quem opera e mantém o 
projeto uma vez concluído. É desejável para o Governo de Timor-Leste conduzir uma avaliação 
pós-implementação ao projeto para comparar o que foi implementado com o que tinha sido 
planeado e determinar se foram cumpridos os objetivos e metas definidos no Plano Estratégico 
de Desenvolvimento Nacional (PED). Mais importante ainda, a avaliação servirá para fornecer 
informações muito importantes que serão usadas como referência futura na implementação de 
outros projetos. 
 
O presente Livro Orçamental sobre o FI está organizado da seguinte maneira: A Secção II 
procede a uma introdução breve sobre a gestão do Fundo de Infraestruturas. A Secção III 
apresenta as alocações e desembolsos orçamentais anuais ao longo dos anos de 2011, 2012, 
2013, 2014 e 2015. A Secção IV resume o orçamento do FI para 2016 por programa. O livro 
termina com os Anexos que detalham o orçamento para 2016 por programas e projetos. 

II.  GESTÃO DO FUNDO DE INFRAESTRUTURAS 

Na sequência da criação do Fundo de Infraestruturas, o Governo estabeleceu o Conselho de 
Administração do Fundo de Infraestruturas (CAFI) como o órgão executivo com autoridade 
sobre o processo decisório relativamente a todas as matérias relacionadas com projetos do 
Fundo de Infraestruturas. O CAFI presta também orientação política às instituições ou 
ministeriais setoriais executoras. 
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Originalmente o CAFI era composto por um Presidente e três membros permanentes, 
nomeadamente: 

• O Primeiro-Ministro, Presidente  
• A Ministra das Finanças, Membro  
• O Ministro dos Transportes e Comunicações, Membro  
• O Ministro das Obras Públicas, Membro  

 
A composição dos membros e do presidente foi restruturada em março de 2015 para acomodar 
alterações resultantes da remodelação governamental realizada em fevereiro de 2015, de acordo 
com a reunião do Conselho de Ministros de 27 de março de 2015. O novo presidente e membros 
permanentes do CAFI são os seguintes: 

• O Ministro do Planeamento e Investimento Estratégico, Presidente 
• O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, Membro 
• A Ministra das Finanças, Membro 

O CAFI pode solicitar a presença de outros Ministros e Secretarias de Estado em reuniões 
quando as agendas das mesmas sejam relevantes para as responsabilidades e atividades das suas 
instituições. O Secretariado dos Grandes Projetos (SGP), a Agência de Desenvolvimento 
Nacional (ADN) e a Comissão Nacional de Aprovisionamento (CNA) prestam apoio técnico e 
administrativo ao CAFI, tal como está especificado no processo de trabalho do Fundo das 
Infraestruturas.  
 
O SGP é responsável por desempenhar funções especificadas no “Processo de Trabalho” do 
Fundo das Infraestruturas, bem como por prestar apoio técnico e de secretariado ao CAFI. Isto 
inclui a realização de avaliações a priori relativamente a propostas de projetos e o reporte sobre 
análises e opções de financiamento para o CAFI, bem como sobre a execução de pagamentos 
com base em recomendações da ADN. 
 
As inspeções regulares no terreno estão sob a alçada da Agência de Desenvolvimento Nacional 
(ADN), a qual é também responsável por garantir que os projetos são implementados de acordo 
com as especificações aprovadas e por emitir as respetivas recomendações em termos de 
pagamento. A ADN é igualmente responsável por analisar conceções e estudos, desenhos e 
Listas de Quantidades (LdQs), bem como documentos de concurso antes do seu envio à 
Comissão Nacional de Aprovisionamento para adjudicação dos contratos. 

Os ministérios setoriais e outras agências públicase, na qualidade de donos dos projetos, são 
responsáveis por identificar e apresentar propostas de projetos, preparar documentos de projeto 
para concurso, assinar contratos, emitir avisos para avançar, monitorizar a implementação e a 
gestão diárias dos projetos, aprovar relatórios de progresso e / ou relatórios finais de projetos e 
emitir certificações para pagamentos. 

Atualmente o Fundo de Infraestruturas engloba 22 Programas e com base da aprovação final do 
Parlamento Nacional revé para 23 programas, os quais estão alinhados com as prioridades do 
PED e do Governo: 

1. Programa de Agricultura e Pescas  
2. Programa de Água e Saneamento  
3. Programa de Desenvolvimento Urbano e Rural  
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4. Programa de Edifícios Públicos  
5. Programa de Sistema Financeiro Infraestruturas de Apoio  
6. Programa de Juventude e Desporto  
7. Programa de Educação  
8. Programa de Eletricidade  
9. Programa Informático  
10. Programa dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio  
11. Programa da Saúde  
12. Programa de Segurança eDefesa  
13. Programa de Solidariedade Social  
14. Programa de Desenvolvimento de Tasi Mane  
15. Programa de Estradas  
16. Programa de Pontes 
17. Programa de Aeroportos  
18. Programa de Portos  
19. Programa de Desenvolvimento de Oecusse (ZEESM) 
20. Programa de Turismo  
21. Desenho e Supervisão de Novos Projetos 
22. Manutenção e Reabilitação para Programa Infra-estruturas, e  
23. Programa de Empréstimos Externos. 
 

Aquando do estabelecimento da ZEESM os projetos de infraestruturas sob o FI relativos a 
Oecusse foram transferidos para a autoridade da ZEESM, a qual ficou responsável pelo seu 
planeamento, execução e gestão. Isto inclui o desenvolvimento de infraestruturas identificadas 
no Livro Orçamental de 2014. Todavia, devido a falta de orçamento foram disponibilizados 
fundos adicionais do FI para projetos da ZEESM. Esta disponibilização assentou em princípios 
de flexibilidade associados ao Fundo de Infraestruturas. A decisão referente aos fundos 
adicionais foi tomada pelo CAFI com base na proposta avançada pela autoridade da ZEESM. 

III.  ALOCAÇÕES E DESEMBOLSOS ORÇAMENTAIS ANUAIS 
ENTRE 2011 E 2015 

Desde a sua criação em 2011 foi aprovado e alocado para o Fundo de Infraestruturas um total de 
2,8 mil milhões de dólares, com vista ao estabelecimento de 22 programas, incluindo programas 
de Parcerias Público-Privadas e de Empréstimos Externos. 
 
Tabela 1. Resumo das Alocações e Desembolsos Orçamentais do FI entre 2011 e 2015 

Ano 
Livro Orçamental 6 
(milhões de dólares) 

Desembolsos (milhões 
de dólares)  Execução 

2011  599,31   474,43   79% 
2012  875,13   372,40   43% 
2013  604,38   215,97   36% 
2014  368,55   330,39   90% 
2015  317,30   292,00 *  92% 

Total  2.764,67   1.693,20   61% 
*= Desembolso projetado até 31 de dezembro de 2015 
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Em 2011 o FI teve uma alocação orçamental de 599,3 milhões de dólares para o financiamento 
de 71 projetos em 12 programas. Estes programas abrangeram os setores da Agricultura e 
Pescas, Água e Saneamento, Desenvolvimento Urbano e Rural, Eletricidade, Transportes, 
Edifícios Públicos, Educação, Saúde, Objetivos de Desenvolvimento do Milénio, Segurança e 
Defesa, Solidariedade Social e Tasi Mane. Do orçamento para 2011, 474,4 milhões de dólares 
foram desembolsados e 124,9 milhões foram transportados para 2012. 
 
Outros 42 projetos foram adicionados à pasta do FI em 2012, tendo o financiamento total para 
esse ano sido aumentado para 800,3 milhões de dólares, ao qual se juntou o saldo não utilizado 
de 2011, no valor de 124,9 milhões de dólares, perfazendo um orçamento disponível para o ano 
de 925,2 milhões. Este montante incluiu financiamento de 43,1 milhões de dólares a ser 
disponibilizado através de dois acordos de empréstimos: o primeiro com a Agência de 
Cooperação Internacional do Japão, no valor de 5.278 milhões de ienes (então equivalente a 
68,9 milhões de dólares) e o segundo com o Banco Asiático de Desenvolvimento, no valor de 
40 milhões de dólares.  
 
No Orçamento Retificativo, promulgado em outubro de 2012, o orçamento total do FI foi 
reduzido para 875,1 milhões de dólares com a transferência de 50 milhões para o Fundo 
Consolidado, na expetativa de uma taxa de desembolso do FI muito menor do que a de 2011 
(83,5%). Segundo o Relatório do FB de dezembro de 2012 foram desembolsados 376,1 milhões 
de dólares (43%), o que resultou num saldo de 499,1 milhões. 
 
Para o ano fiscal de 2013 o Governo aprovou uma alocação de 604,4 milhões de dólares para o 
Fundo de Infraestruturas, incluindo 43,6 milhões em empréstimos externos. Isto representou o 
saldo de 444,4 milhões estimado na preparação do orçamento para ser transportado para o 
orçamento para 2013, mais novas dotações no valor de 160,0 milhões (incluindo a provisão para 
a conceção e supervisão de novos projetos).  

O montante efectivamente executado de 205,7 milhões de dólares, equivalente a 37% do 
orçamento aprovado para 2013 (excluindo empréstimos), significou que pôde ser transportado 
para 2014 um total de 356,1 milhões. Contudo, dada a baixa execução orçamental já referida, o 
Governo determinou a redução do orçamento total para 2014 para 368,6 milhões. Os 
desembolsos a 31 de dezembro de 2014 (SIGF do MF) totalizaram 324,2 milhões, equivalentes 
a 96% do orçamento total aprovado, excluindo empréstimos. Esta taxa de execução real está em 
linha com o desembolso projetado até ao final de dezembro de 2014, o qual deveria atingir cerca 
de 97% do orçamento total aprovado, com o saldo restante a estar estimado nos 3% ou 11 
milhões a partir de projetos financiados por empréstimos externos. 
 
No seguimento da taxa de execução elevada conseguida no ano fiscal de 2014 o Parlamento 
Nacional aprovou em dezembro de 2014 o orçamento do FI para 2015, no valor de 367 milhões 
de dólares. Este orçamento original aprovado foi posteriormente reduzido para 317 milhões, em 
resultado da transferência de 50 milhões para a ZEESM e para o PNDS no orçamento 
retificativo de março de 2015. A taxa de execução efetiva alcançada durante o ano fiscal de 
2015 rondou os 245 milhões de dólares (excluindo empréstimos), equivalentes a 99%. A taxa de 
execução total dos projetos financiados pelo FI, incluindo empréstimos, foi de 92%, 
equivalentes a 292 milhões. O saldo remanescente dos projetos financiados por empréstimos 
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externos foi estimado em 26,6 milhões, distribuídos pelo projeto do sistema de escoamento de 
Díli (5 milhões), o projeto rodoviário financiado pela JICA (11,6 milhões) e alocação para a 
construção do Projeto da Autoestrada da Costa Sul (10 milhões). 
 
As projeções da execução orçamental referente a 2015 foram elaboradas com base nos seguintes 
aspetos: 

1. Desempenho da execução dos projetos no terceiro trimestre; 
2. Orçamento adicional solicitado pelos ministérios setoriais e aprovado pelo CAFI para 

execução em 2015; 
3. Pagamentos adiantados relativos a grandes contratos, tais como a Autoestrada da Costa 

Sul e a Base de Fornecimentos de Suai, assinados em meados de 2015 com vista a serem 
realizados durante o último trimestre de 2015; 

4. Aprovação do CAFI relativamente à reabilitação de projetos rodoviários urbanos em 
Díli, fase II, e apoio ao programa de desenvolvimento de Oecusse durante o ano fiscal de 
2015; 

5. Aumento significativo habitual dos pagamentos a efetuar no último trimestre do ano. 

Para lá do orçamento do estado o Governo assinou também diversos acordos de empréstimos 
com o Banco Asiático de Desenvolvimento (BAsD), o Banco Mundial e a Agência de 
Cooperação Internacional do Japão (JICA) desde 2012, nomeadamente: 

1. Projeto de Melhoria da Rede Rodoviária (PMRR) entre Díli e Liquiçá e entre Tibar e 
Gleno (assinado pelo GTL e pelo BAsD em 2012). Este projeto inclui um empréstimo do 
BAsD no valor de 30,9 milhões de dólares em Recursos Ordinários de Capital (ROCs) e 
um empréstimo do Fundo Asiático de Desenvolvimento (FAsD) no montante de 9,2 
milhões de dólares, com vista à melhoria dos troços rodoviários entre Díli e Liquiçá e 
entre Tibar e Gleno. 

2. Projeto de Melhoria Rodoviária entre Díli e Baucau (assinado pelo GTL e pela JICA em 
2012). O empréstimo da JICA corresponedeu a um total de 5.278 milhões de ienes 
japoneses, o equivalente a aproximadamente 68,7 milhões de dólares, para a melhoria 
das estradas entre Díli, Manatuto e Baucau. 

3. Projeto de Melhoria da Rede Rodoviária (PMRR) entre Manatuto e Natarbora (assinado 
pelo GTL e pelo BAsD em 2013), no valor de 50 milhões de dólares. 

4. Projeto de Proteção de Estradas Contra o Clima entre Díli e Ainaro (assinado pelo GTL 
e pelo BM em 2013), com o Banco Mundial a atribuir 40,0 milhões de dólares para a 
melhoria dos troços rodoviários que ligam Solerema (Aileu) a Maubisse e Ainaro. 

5. Projeto de estrada com duas faixas em cada sentido entre Tasitolu e Tibar (assinado pelo 
GTL e pelo BAsD em junho de 2015), com um valor total de 11,7 milhões de dólares. 

O empréstimo da JICA tem uma taxa de juro de 0,76%, com um período de amortização do 
capital de 20 anos e um período de carência de 10 anos. O empréstimo de ROC tem um período 
de amortização do capital de 20 anos e um período de carência de 5 anos, enquanto o 
empréstimo do FAsD tem um período de amortização do capital de 24 anos e um período de 
carência de 8 anos. O Governo contribuiu também com 40 a 55% do custo total destes projetos. 
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A execução destes projetos iniciou-se com o desenho e estudos detalhados para a melhoria das 
estradas entre Díli e Manatuto e Baucau. Os trabalhos de construção também já tiveram início 
para a melhoria das estradas entre Díli e Liquiçá e entre Tibar e Gleno, encontrando-se perto da 
fase de conclusão. De igual modo, as obras já arrancaram no Lote 3 de Solerema-Ainaro, com 
financiamento através do empréstimo do Banco Mundial, e no Lote 1 de Manatuto-Natarbora, 
com financiamento através do empréstimo do BAsD. No cômputo geral estima-se que a 
execução de projetos financiados por empréstimos atinja os 64% do total de fundos de 
empréstimos até ao final do ano fiscal de 2015. 
 
Entretanto o governo assinou em 2014 o contrato com o empreiteiro chinês que irá implementar 
o projeto do sistema de escoamento de Díli. Este projeto consiste na melhoria de 16 dos 
principais canais de escoamento urbano, 2 obras de condução de rio, 2 bacias retardadoras e 1 
canal intercetor de escoamento próximo da colina de Mascharinhas. Estas melhorias visam 
alcançar uma cidade de Díli mais limpa e mais saudável, por via da redução de incidentes de 
cheias e da redução de danos a infraestruturas e propriedades privadas resultantes de cheias. O 
projeto melhorará ainda o crescimento económico e trará outros benefícios para a comunidade 
de Díli. O montante estimado a ser financiado através de empréstimo em condições favoráveis é 
de 50,0 milhões de dólares. A duração da implementação do projeto é de cerca de 3 anos. A área 
a ser abrangida pelo projeto é de aproximadamente 30 km2. 
 
No cômputo geral o montante total de empréstimos externos assinados até final de 2015 é de 
210,5 milhões de dólares, excluindo os empréstimos iminentes a conceder pelo Banco Exim da 
China. Enquanto isso o Governo cofinanciou estes projetos de forma significativa, em resultado 
de alterações no desenho e estudos detalhados após a assinatura do acordo. O Governo 
contribuiu para a construção destas estradas através de cofinanciamento no montante de 141,6 
milhões de dólares. 
 
Tal como em anos anteriores, o SGP conduziu avaliações às propostas referentes a novos 
projetos de grande dimensão para 2016 enviados pelos Ministérios Setoriaisr e Secretarias de 
Estado e suportados por Pastas de Projetos. Esta avaliação foi realizada com base num conjunto 
de critérios múltiplos selecionados para avaliação das propostas, incluindo: (i) contributo do 
projeto para o Plano Estratégico de Desenvolvimento; (ii) valor económico líquido, conforme 
medido pela taxa interna de retorno económico; (iii) impacto ambiental e social e contribuição 
para a redução da pobreza; (iv) prontidão para ser implementado, tal como determinado pelo 
estado da preparação do projeto; (iv) sustentabilidade, em termos da probabilidade de se virem a 
verificar outros requisitos para garantir o sucesso do projeto (por exemplo a disponibilização de 
meios financeiros, pessoal e outros recursos necessários para o funcionamento e manutenção 
após a conclusão do projeto); e (v) dependência do projeto face à prévia conclusão de outros 
grandes projetos associados ou dependência de outros grandes projetos face à prévia conclusão 
do projeto. 
 
Foi recebido um total de 30 Pastas de Projetos. Destas, 14 não necessitaram de mais avaliação 
em virtude de terem sido avaliadas aquando da  preparação do orçamento do FI para 2014 ou de 
já terem sido aceites para financiamento a partir do FI. Um outra proposta de projeto foi 
excluída devido ao facto de o custo de implementação estimado estar abaixo do limite mínimo 
de 1 milhão de dólares requerido para projetos financiados a partir do FI. As restantes 15 foram 
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sujeitas a avaliação segundo vários critérios. Na avaliação comparativa para classificação dos 
projetos em termos de prioridade foram acrescentados projetos avaliados previamente mas que 
ainda não tinham sido incluídos na pasta do FI. Isto resultou numa lista de 61 projetos 
classificados por ordem de prioridade para implementação. 
 
Todavia o CAFI decidiu não financiar qualquer novo projeto durante o ano fiscal de 2016. Deste 
modo, todos os projetos acima indicados que foram avaliados serão adiados para o ano de 2017, 
juntamente com outra lista de novos projetos avaliados no ano fiscal de 2014. 
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Tabela 2: Resumo de Orçamentos, Desembolsos e Saldos de Fim de Ano do Fundo de Infraestruturas em 2011 e 2012 

Orçamento Aprovado 
Após Transferencias Despesas % Balanço Orçamento Aprovado 

Após Transferencias Despesas % Balanço

$'000 $'000 $'000 $'000 $'000 $'000

599,306                        474,433          79          124,873    875,134                        376,086       43         499,048    
-                                 -                   -             43,100                           -                43,100      

599,306                        474,433          79          124,873    832,034                        376,086       45         455,948    
1  Programa de Agricultura e Pescas 2,634                             2,184               83          450            9,229                             2,380           26         6,849        
2  Programa de Água e Saneamento  -                                 -                   13,500                           2,871           21         10,629      
3  Programa Desenvolvimento Urbano e Rural 1,063                             900                  85          163            7,076                             500               7           6,576        
4  Programa de  Edifícios Publicos 13,327                           4,153               31          9,174         46,284                           8,226           18         38,058      
5  Programa de Sistema Financeiro e Suportas de 

I f t t   
-                                 -                   -             -                                 -                -             

6  Programa do Sector Juventude e Desporto -                                 -                   -             -                                 -                -             
7  Programa do Sector Educação 444                                299                  67          145            11,316                           1,582           14         9,734        
8  Programa de Electricidade 448,742                        428,921          96          19,821       301,821                        283,812       94         18,009      
9  Programa Informatica 9,200                             4,309               47          4,891         11,991                           5,948           50         6,043        
10  Objectivo Desenvolvimento Milenio  51,207                           8,690               17          42,517       117,517                        12,833         11         104,684    
11  Programa do Sector Saude 4,654                             2,182               47          2,472         6,429                             2,216           34         4,213        
12  Programa de Defesa e Seguranca 7,934                             2,954               37          4,980         16,200                           4,255           26         11,945      
15  Programa de Solidaridade Social 1,200                             510                  43          690            1,940                             885               46         1,055        
16  Programa Desenvolvimento Tasi Mane 18,925                           8,687               46          10,238       123,038                        9,709           8           113,329    
17  Programa de Transporte 39,976                           10,644            27          29,332       165,693                        40,869         25         124,824    
18  Programa de Estradas  -                                 -                   -             -                                 -                -             
19  Programa de Pontes -                                 -                   -             -             
20  Programa de Aeroportos -                                 -                   -             -             
21   Programa  de Portos -                                 -                   -             -             
22  Programa de Desenvolvimento Região Oecusi -                                 -                   -             -             
23  Programa do Sector Turismo -                                 -                   -             -             
24  Preparação de Desenhos e Supervisao-Novos Projectos  -                                 -                   -             -             

-                                 -                   -             
25 Emprestimo (ADB) -                                 -                   -             10,000                           10,000      
26 Emprestimo (JICA) -                                 -                   -             10,000                           10,000      
27 Emprestimo (Banco Mundial) -                                 -                   -             3,100                             3,100        
28 Emprestimo (ADB) -                                 -                   -             20,000                           20,000      
29 Emprestimo (Exim Bank) -                                 -                   -             -             

Total Incluindo Empréstimos
Empréstimos
Total Excluindo Empréstimos

Empréstimos

No Programa

2011 2012

Fonte: Análise do SGP, 2015 
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Tabela 3: Resumo de Orçamentos, Desembolsos e Saldos de Fim de Ano do Fundo de Infraestruturas em 2013 e 2014 

Orçamento 
Aprovado 

Orçamento Revisto 
após Auditoria Despesas % Balanço Orçamento Aprovado 

Após Transferencias Despesas % Balanço

$'000 $'000 $'000 $'000 $'000 $'000 $'000

604,378                 659,073                           210,961    35       393,417  368,551                        330,393   90      38,157      
43,588                   43,600                             6,284        14       37,304    31,050                           6,184       20      24,866      

560,790                 615,473                           204,677    36       356,113  337,501                        324,209   96      13,291      
1  Programa de Agricultura e Pescas 6,953                     8,048                               2,810        40       4,143                                    9,502         9,494      100 8                
2  Programa de Água e Saneamento  10,098                   12,129                             754            7         9,344       3,967                             3,907       98      60              
3  Programa Desenvolvimento Urbano e Rural 6,576                     6,077                               -             6,576       8,265                             8,247       100    18              
4  Programa de  Edifícios Publicos 20,679                   22,178                             4,760        23       15,919                                 9,730         8,926 92      804            
5  Programa de Sistema Financeiro e Suportas de Infrastruturas  23,980                   27,109                             17,544      73       6,436                                  16,840       16,437 98      403            
6  Programa do Sector Juventude e Desporto 2,500                     2,500                               363            15       2,137                                        363            292 80      71              
7  Programa do Sector Educação 8,422                     8,328                               2,444        29       5,978                                    5,154         3,880 75      1,275        
8  Programa de Electricidade 121,667                 129,638                           80,883      66       40,784                             138,473    133,791 97      4,682        
9  Programa Informatica 4,000                     3,837                               208            5         3,792                                        591            545 92      46              
10  Objectivo Desenvolvimento Milenio  46,263                   47,430                             7,129        15       39,134                                 5,921         5,920 100    1                
11  Programa do Sector Saude 2,041                     3,930                               238            12       1,803                                    1,973         1,758 89      215            
12  Programa de Defesa e Seguranca 17,599                   18,727                             4,307        24       13,292                                 6,345         4,856 77      1,489        
15  Programa de Solidaridade Social 1,663                     2,355                               1,152        69       511          1,060                             1,055       99      6                
16  Programa Desenvolvimento Tasi Mane 139,402                 151,279                           5,709        4         133,693                             21,809       21,747 100    62              
17  Programa de Transporte -           -             
18  Programa de Estradas  87,535                   102,496                           59,845      68       27,690                               58,604       56,964 97      1,640        
19  Programa de Pontes 15,230                   21,371                             10,454      69       4,776                                  11,710       11,329 97      382            
20  Programa de Aeroportos 6,967                     6,967                               6,967                                        219            219 100    0                
21   Programa  de Portos 10,975                   9,183                               1,257        11       9,718                                    9,175         9,169 100    6                
22  Programa de Desenvolvimento Região Oecusi 8,822                     12,473                             4,757        54       4,065                                  24,001       23,744 99      257            
23  Programa do Sector Turismo -                                        2,572         1,072 42      1,499        
24  Preparação de Desenhos e Supervisao-Novos Projectos  19,418                   19,418                             63              0.3      19,355                                 1,226            859 70      367            

-           -             
25 Emprestimo (ADB) 10,000                   10,000                             4,671        47       5,329       7,500                             5,382       72      2,118        
26 Emprestimo (JICA) 10,500                   10,500                             10,500    5,300                             802           15      4,498        
27 Emprestimo (Banco Mundial) 3,088                     3,100                               1,613        52       1,475       5,000                             -            5,000        
28 Emprestimo (ADB) 20,000                   20,000                             20,000    8,250                             -            8,250        
29 Emprestimo (Exim Bank) -           5,000                             -            5,000        

2013 2014

Total Incluindo Empréstimos
Empréstimos
Total Excluindo Empréstimos

Empréstimos

No Programa

Fonte: Análise do SGP, 2015  
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Tabela 4: Resumo de Orçamentos, Desembolsos e Saldos de Fim de Ano do Fundo de Infraestruturas em 2015 

 
Fonte: Análise do SGP, 2015 
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IV.  PROGRAMAS E ORÇAMENTO DO FUNDO DE 
INFRAESTRUTURAS PARA 2016 

4.1. Importância dos Programas do Fundo de Infraestruturas em 2016 

Um investimento adequado em infraestruturas (tanto sociais como económicas) permitirá criar 
bases sólidas para estimular o crescimento económico, melhorar o sistema público de saúde, 
reduzir a pobreza e fomentar a transformação social. O desenvolvimento de melhores 
infraestruturas atrairá igualmente o investimento direto estrangeiro, do qual Timor-Leste precisa 
para continuar a melhorar e a diversificar a economia do país em favor de outros setores mais 
sustentáveis. Durante a construção de infraestruturas há por norma benefícios a curto prazo 
resultantes da criação de emprego, sendo que após a conclusão da construção haverá benefícios 
a nível de desenvolvimento económico e social através do aumento da riqueza e do nível de vida 
da sociedade. Dado que os projetos de infraestruturas tendem a ser complexos e de grande 
dimensão, necessitando de avultados investimentos de capital, o Governo de Timor-Leste tem 
vindo a procurar soluções de cofinanciamento através de Parcerias Público-Privadas e de 
instituições multilaterais. Estes acordos podem trazer fatores importantes tais como 
conhecimentos especializados e monitorização externa, elementos que escasseiam em Timor-
Leste, de modo a garantir que os projetos sejam concluídos de forma atempada e dentro da 
alocação orçamental. 
 
O ano fiscal de 2016 é especial não só por ser o sexto ano do programa implementado pelo FI 
como também por ser o início do segundo período de cinco anos de implementação do Plano 
Estratégico de Desenvolvimento Nacional (PED para 2011 a 2030). Após 5 anos de 
implementação dos projetos do FI, foram feitos progressos, porém há ainda alguns desafios pela 
frente. Tanto os sucessos como os desafios devem constituir lições valiosas para a continuação 
do reforço da capacidade de Timor-Leste, a fim de se continuar a desenvolver as melhores 
práticas a nível de planeamento e implementação de projetos. 
 
Entre os sucessos incluem-se – (i) Conclusão a cerca de 80 a 90% do programa nacional de 
eletrificação desde o estabelecimento do FI, fazendo com que mais de 75% do território de 
Timor-Leste esteja abrangido pela rede nacional de eletrificação; (ii) Os projetos de melhorias 
de estradas nacionais utilizando empréstimos e fundos governamentais apresentam alguns 
resultados; e (iii) Vários edifícios públicos encontram-se em fase de acabamento, como por 
exemplo o edifício da Comissão Nacional de Eleições, havendo outros na fase de desenho e 
processo de aprovisionamento. Para lá disto, após uma preparação meticulosa durante os 
últimos anos foram finalmente iniciados outros projetos estratégicos que continuarão a 
diversificar e a acelerar a economia timorense no futuro. Estes incluem o desenvolvimento do 
Aeroporto de Suai, a Base de Fornecimentos de Suai (BFS), a Autoestrada da Costa Sul e o 
desenvolvimento do Porto da Baía de Tibar. Estes são alguns dos grandes projetos que terão 
impactos estratégicos no desenvolvimento económico futuro de Timor-Leste. 
 
Uma das maiores lições para a implementação futura será considerar a interligação entre os 
diversos projetos/programas, de modo a que quando um projeto específico de infraestruturas 
seja concluído se possam retirar benefícios plenos a partir da sinergia com outros projetos 
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concluídos. Por exemplo, a interligação e conetividade entre projetos de infraestruturas de 
irrigação que tenham como objetivo o aumento da produção agrícola num local deverão criar 
sinergias com a melhoria do acesso rodoviário entre o local de produção e o mercado, a fim de 
possibilitar à comunidade rural ter um melhor acesso ao mercado e assim conseguir um maior 
benefício e impacto nas vidas da população, em especial das pessoas que vivem em zonas rurais. 

4.2 Resumo do Orçamento do FI por Programa 

À semelhança do que aconteceu no ano anterior, o orçamento do FI para 2016 será utilizado 
para financiar os 24 programas seguintes, provindo os fundos do Orçamento do Estado, de 
empréstimos externos e de parcerias com privados através da modalidade de PPPs. De seguida 
descrevem-se os detalhes de cada programa, incluindo os projetos e modalidade de 
financiamento propostos. 

4.2.1 Programa de Agricultura 

A Agricultura é um setor estratégico para o desenvolvimento económico futuro, já que a maior 
parte das famílias no país depende do setor da Agricultura para a sua subsistência. O 
desenvolvimento de infraestruturas na agricultura é o único fator que ajudará a aumentar a 
produção e a oferta de alimentos, melhorar a distribuição e aumentar a segurança alimentar, 
quer diretamente aumentando a oferta, quer indiretamente aumentando os rendimentos. Outros 
fatores, tais como melhores práticas agrícolas, mecanização e uso de fertilizantes adequados, 
contribuirão para o aumento da produção de alimentos. 
 
Três grandes projetos de irrigação – Raibere, Oebaba e Caraulun – indicados no Livro 
Orçamental 6 em 2013, 2014 e 2015, foram já concluídos. Estes sistemas de irrigação abrangem 
uma superfície total de 3.000 hectares. Atualmente os sistemas estão a funcionar e encontram-se 
ainda dentro do período de garantia por defeitos.  
 
Para 2016 foi alocado um total de 2,0milhões de dólares para cobrir o pagamento de retenção e 
para concluir um contrato existente relativamente ao projeto de irrigação de Larisula. 

4.2.2 Programa de Água e Saneamento  

O acesso a água potável e a instalações de saneamento higiénicas é essencial para uma vida 
saudável. São necessárias melhorias nas instalações de abastecimento de água e saneamento 
em todo o país, sendo que isto permitirá a redução das doenças e a melhoria da qualidade de 
vida. Desde a sua criação, o FI tem vindo a financiar vários projetos do programa de água e 
saneamento na área urbana de Díli, incluindo a reabilitação do sistema de escoamento, a 
reabilitação do sistema de abastecimento de água e a elaboração de um plano geralpara o 
sistema de escoamento e saneamento de Díli. No ano fiscal de 2013-2014 houve igualmente 
alocação orçamental para a conceção e preparação de um sistema de abastecimento de água 
(operação e manutenção) na área urbana de Díli e noutros distritos, sob a modalidade de 
parceria público-privada. 
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O plano geral para melhoria dos esquemas de escoamento e saneamento em Díli foi concluído 
em 2012, com financiamento do FI. O Desenho Detalhado de Engenharia (DDE) para algumas 
das opções estratégicas para melhorar o sistema de saneamento e escoamento em Díli, tal como 
recomendado no plano geral, foi concluído em 2014-2015. A construção de um sistema de 
escoamento urbano e as obras de condução de rio, com o objetivo de reduzir a frequência das 
cheias urbanas em Díli, serão conduzidas em 2016 e 2017, com financiamento assegurado pelo 
empréstimo externo a conceder pelo Banco EXIM da China. 
 
Relativamente ao orçamento para 2016, a alocação orçamental total é de 5,3 milhões de dólares, 
distribuída sobretudo com vista a cofinanciar o projeto de escoamento em Díli sob o empréstimo 
do Banco EXIM. Haverá igualmente um pequeno montante para cobrir a retenção esperada, 
bem como projetos em curso, como é o caso do estudo de viabilidade da opção de PPP para a 
operação e manutenção do sistema de abastecimento de água em Díli. 
 
No entanto, o orçamento foi revisto para 13 milhões de dólares baseado o aprovação   do 
Parlamento Nacional trasferiu  2 milhões de dolares do orçamento de MOPTC para o estudo da 
construção paragem para retenção de água. 

 

4.2.3 Programa de Desenvolvimento Urbano e Rural 

Este programa visa garantir bom planeamento em termos de espaço e atividades económicas de 
modo a maximizar as vantagens comparativas e o potencial de recursos a nível regional e local, 
para assim evitar uma utilização ineficaz de recursos. Para produzir um planeamento espacial 
abrangente para áreas urbanas e rurais serão necessárias informações espaciais básicas no 
formato de Sistema de Informações Geográficas (SIG). Com esta pré-condição presente, o 
governo concluiu a recolha de dados geoespaciais para todo o território de Timor-Leste, 
utilizando a metodologia de Deteção e Localização por Laser (LiDAR). Os produtos do LiDAR 
são compostos por dados topográficos muito detalhados e por imagens aéreas de alta resolução, 
servindo para desenvolver planeamento urbano e regional, como por exemplo zonamento do uso 
de terrenos, planeamento futuro a nível de transportes e outros planos de desenvolvimento 
económico regional. 
 
Para o ano fiscal de 2016 a alocação orçamental total para o programa de desenvolvimento 
urbano e rural é de 12,2 milhões de dólares, com 0,2 milhões reservados para cobrir o 
pagamento de retenção do atual contrato governamental de planeamento urbano nacional e 12 
milhões de dolares alocados à segunda fase do projeto de recolha de dados LiDAR, a fim de 
obter informações referentes ao subsolo em todo o território de Timor-Leste. Esta segunda fase 
encontra-se atualmente em preparação para concurso. 

4.2.4 Programa de Edifícios Públicos 

A maior parte dos gabinetes e edifícios públicos governamentais existentes foram construídos 
durante a administração indonésia, havendo ainda um número reduzido que foi construído 
durante a administração portuguesa. Muitos destes edifícios foram danificados antes da 
restauração da independência ou já não servem as necessidades do governo. Perante esta 



Página 17 de 62 

 

situação, o Programa de Edifícios Públicos tem por objetivo apoiar a prestação de serviços ao 
público com uma boa relação qualidade-custo. Começando com 11 projetos de edifícios 
públicos no FI em 2011, o número de projetos em curso foi aumentando anualmente até chegar 
aos 25 em 2014, com outros nove previstos para financiamento a partir de 2015. Foram ainda 
apresentadas propostas referentes a outros 11 projetos para arrancar em 2015. Destes projetos 
financiados através do FI, alguns encontram-se em fase de conclusão, como por exemplo os 
novos edifícios do Ministério das Finanças, da Comissão Nacional de Eleições, do Hospital de 
Referência de Baucau e do Ministério da Justiça. Outros estão a avançar no terreno. 
 
Existem 32 projetos no orçamento do Fundo de Infraestruturas para 2015 com um orçamento 
inicial aprovado de 13,7 milhões de dólares, originalmente para o programa em dezembro de 
2014. Este valor foi posteriormente reduzido para 8,5 milhões, em virtude de terem sido 
retirados 5,0 milhões a partir de vários projetos do programa de edifícios públicos durante a 
retificação em março de 2015. As realizações durante o ano fiscal de 2015 incidiram na 
conclusão de vários projetos de edifícios públicos, como por exemplo o Hospital de Referência 
de Baucau, o Ministério das Finanças, a CNE e outras instalações de defesa. Fundos do FI foram 
também utilizados para outros estudos e desenhos referentes a edifícios públicos, tal como 
descrito no relatório sobre Desenho e Supervisão de Novos Projetos. 
 
De acordo com a decisão do CAFI de 17 de junho de 2015, não haverá em 2016 novos projetos 
de edifícios públicos financiados pelo FI. Ao invés, o CAFI decidiu implementar e concluir os 
contratos existentes para o ano fiscal de 2016. Este montante foi alocado para pagar os desenhos 
detalhados e  trabalhos de construção relativos aos vários projetos de edifícios públicos 
iniciados antes da decisão do CAFI de 17 de junho de 2015. Deste modo a alocação orçamental 
para edifícios públicos é de 2,3 milhões de dólares, visando a conclusão dos contratos atuais do 
governo relativos a edifícios públicos. 
 
Atravês Plenaria, o Parlamento Nacional foi aprovado mais uma alocação 0.129 milhão de 
dólares para cobre o balanco de contrato de dezenho novo edificio CAC,  0.11 milhão de dólares 
ao pagamento da consultor supervisão do edificio prisão Suai e 1 milhão de dólares para 
construção edifico do arquivo nacional. Assin, o orçamento alocado e revisto 3,6 milhão de 
dólares. 
   

4.2.5 Programa de Sistemas Financeiros e Infraestruturas de Apoio 

Este programa foi adicionado ao Fundo de Infraestruturas em 2014 em apoio ao programa de 
Edifícios Públicos. Foi separado do programa de Edifícios Públicos dado que o investimento de 
capital em equipamentos e acessórios é consideravelmente diferente do investimento em 
edifícios. Estes projetos são essenciais para o funcionamento de serviços públicos e para 
garantir a maximização dos benefícios resultantes dos investimentos em edifícios públicos. 
 
Existem atualmente 14 projetos neste programa do FI, tendo a alocação orçamental total em 
2014 sido de 50,1 milhões de dólares. O projeto principal consistiu na construção do novo 
edifício do Ministério das Finanças. Para o ano fiscal de 2015 a alocação orçamental foi 
reduzida para 19,1 milhões, dado que o edifício foi concluído faltando apenas concluir o recheio 
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interior, o centro de dados e o sistema de segurança de informações. Até ao final de 2015 
estima-se que sejam executados 18,2 milhões. 
 
Em 2016 a alocação total para projetos em curso é de 19,1 milhões de dólares, com vista a 
cobrir pagamentos de retenção, pagamento dos licenciamentos do programa FreeBalance e 
outros sistemas de apoio financeiro, como por exemplo o ASYCUDA, o sistema tributário e o 
contrato relativo aos acabamentos interiores e mobiliário  do novo edifício do Ministério das 
Finanças. 
 

4.2.6 Programa de Juventude e Desporto 

Dado que 50 porcento da população de Timor-Leste têm menos de 18 anos, a provisão de 
instalações e atividades para o desenvolvimento de jovens e crianças fora do sistema formal de 
ensino assume uma importância vital para o país. O programa de projetos do FI foi separado do 
programa de edifícios públicos em 2014 e incide na construção de estádios nacionais para 
grandes eventos desportivos em recinto aberto e fechado, bem como na construção de oito 
estádios regionais abertos como pré-requisito para a criação de ligas nacionais de futebol, em 
parceria com a Coreia do Sul, a Confederação Asiática de Futebol, a Federação de Futebol da 
Austrália e a Fundação Real Madrid. 
 
Durante 2015 foram adjudicados vários contratos com vista à construção e melhoria de diversos 
estádios e centros de apoio, incluindo a reabilitação do estádio nacional de Díli, com uma 
alocação orçamental de 2,8 milhões de dólares, a qual foi executada a 80%. Em 2016 o foco 
estará na conclusão dos contratos existentes assinados pelo governo em anos anteriores. A 
alocação orçamental será de 3,4 milhões. 

4.2.7 Programa de Educação 

A população escolar está a crescer rapidamente, pelo que os projetos do FI pretendem assegurar 
escolas de melhor qualidade para os vários níveis de ensino. 

O Plano Estratégico Nacional para a Educação1 relativamente ao período entre 2011 e 2015 é a 
primeira tentativa de compilar um pensamento sistemático e de avaliar a situação atual e os 
desafios que afetam a capacidade do ME para satisfazer as obrigações do país no que diz 
respeito ao desenvolvimento da educação, tal como consagradas na Constituição e previsto nos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milénio para 2015 e noutras metas prioritárias nacionais. O 
Plano Estratégico Nacional para a Educação constitui um plano nacional abrangendo todo o 
setor que irá orientar a implementação em todos os níveis na totalidade do território. Foi 
desenvolvido mediante um processo consultivo que envolveu pessoas a todos os níveis no 
Ministério da Educação, incluindo as regiões, parceiros de desenvolvimento e outros 
intervenientes.  
 

                                                            
1 Ministério da Educação, Timor-Leste, Plano Estratégico Nacional para a Educação 2011 a 2030. 



Página 19 de 62 

 

Um total de 8,0 milhões de dólares foi alocado para o Setor da Educação em 2015, dividido da 
seguinte forma: 3,3 milhões para Escolas Polo de Referência; 2,0 milhões para Institutos 
Politécnicos; 2,0 milhões para a Universidade Nacional; e 0,7 milhões para a construção da 
Academia de Pescas em Manatuto. Devido à baixa execução o montante foi reduzido para 5,9 
milhões aquando do orçamento retificativo. 
 
Em termos de ensino básico o FI está atualmente a financiar a construção de cinco2 de um total 
de 12 Escolas Polo de Referência a nível nacional, servindo alunos do 1.º ao 9.º ano. Em 2015, 
Oecusse passou para a ZEESM. Em 2016 serão necessários 0,6 milhões de dólares para finalizar 
Escolas de Referência em 5 distritos. 
 
O programa de expansão do ensino superior envolve a construção de instalações da 
Universidade Nacional em Hera e a construção de Politécnicos de Engenharia (Suai), 
Agricultura (Manufahi), Pescas (Manatuto) e Hotelaria e Turismo (Lospalos). Está ainda a 
ser considerada a possibilidade de construir um Politécnico em Aileu, com construção, 
operação e gestão segundo uma PPP. A construção de duas faculdades da universidade nacional 
está em curso, tendo sido alocados 2,0 milhões de dólares em 2015. Em 2014 iniciaram-se os 
DDEs para os politécnicos propostos para Suai, Manufahi e Lospalos, bem como para a 
academia de pescas em Manatuto, tendo conclusão prevista para 2015, ano em que irão 
necessitar de 0,1 milhões. A construção da academia de pescas em Manatuto recebeu uma 
alocação de 0,2 milhões, com o Politécnico proposto para Aileu a ser incluído no orçamento do 
FI para 2015 e a ter uma alocação de 1,0 milhão. Todos os projetos concluídos para o programa 
de educação avançada serão implementados em 2017, não existindo orçamento reservado para 
2016. 
 
Em resumo, a alocação orçamental total no orçamento para o programa de educação é de 5,9 
milhões de dólares, prevendo-se que em 2016 seja de 0,6 milhões. 

4.2.8 Programa de Eletricidade 

O objetivo do programa de eletricidade é assegurar geração, transmissão e distribuição fiáveis 
de energia elétrica em todo o território de Timor-Leste. Um fornecimento fiável de eletricidade 
é essencial para fazer a nação avançar rumo à modernidade e ao desenvolvimento económico. 
Na verdade, um fornecimento de eletricidade sólido e fiável é uma das condições para melhorar 
o investimento privado em Timor-Leste. O projeto de eletricidade é de longe o maior projeto a 
ser financiado pelo FI, sendo que inclui a construção e equipagem das Estações Elétricas de 
Hera e Betano e a ereção de Torres e Linhas de Média e Baixa Tensão para Distribuição de 
Energia através do território principal de Timor-Leste, bem como a Construção de 9 
Subestações. É ainda necessário mais trabalho para concluir os Sistemas de Controlo Central, 
a melhoria da Iluminação de Rua, a Construção de um Pontão para Entrega de 
Combustível em Hera e a Construção de Alojamento para Pessoal Operacional e de 
Manutenção nos Distritos. 
 

                                                            
2 Oecusse está incluído no programa do FI relativo à Zona de Desenvolvimento Económico de Oecusse. 
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A alocação orçamental total aprovada para o projeto de eletricidade entre 2011 e 2015 foi de 
1,16 mil milhões de dólares, tendo sido desembolsados 881 milhões. Até ao final de 2015 a 
maior parte dos projetos estarão concluídos, com a exceção dos cabos de transmissão e de 
outros projetos, tais como o pontão para garantir o abastecimento eficaz de combustível à 
central elétrica, os quais serão concluídos até 2016 e 2017. Quanto a 2016, a alocação 
orçamental total para cobrir a construção do pontão em Hera e outros pagamentos esperados de 
retenção relativos ao projeto de baixa e média tensão concluído em 2015 é de 6,3 milhões de 
dólares. 

4.2.9 Programa de Informática 

No mundo inteiro a indústria e o comércio estão dependentes de comunicações rápidas e fiáveis, 
com capacidade e cobertura adequadas para dar resposta à procura dos utilizadores. A 
tecnologia atual de comunicações em Timor-Leste, como seja em termos de velocidade de 
transferência de dados e ligações, continua atrás da existente em países vizinhos tais como a 
Indonésia e a Austrália, bem como noutros países na região do Pacífico. Os três projetos neste 
programa visam assegurar que Timor-Leste providencia a capacidade e a qualidade de que 
necessitam os utilizadores atuais e os potenciais investidores no comércio e indústria. A 
alocação orçamental inicial em 2014 foi de 4,2 milhões de dólares, estimando-se que até final do 
ano sejam executados 1,1 milhões. Conforme solicitado pelo titular do projeto, o CAFI aprovou 
uma redução de 36,1 milhões de dólares, o que coloca a alocação orçamental total do programa 
nos 0,6 milhões, verba que se prevê que seja gasta até ao final de 2014. Dois destes três projetos 
foram estabelecidos em 2014 e deverão ser concluídos no ano fiscal de 2015, nomeadamente: 

1. Projeto Nacional de Conetividade, Fases III e IV; 
2. Melhoria da Internet por Satélite  

 
O processo de concurso referente à fibra ótica foi cancelado pela Comissão Nacional de 
Aprovisionamento (CNA), tal como solicitado pelo dono do projeto em 2014. A alocação 
orçamental total para 2015 é de 1,4 milhões de dólares, estando previsto que até final de 2015 
seja desembolsado um total de 1,3 milhões. 
 
Relativamente a 2016, o governo continua empenhado nestes projetos para melhorar e 
desenvolver o sistema de telecomunicações. A alocação orçamental total é de 1,6 milhões de 
dólares. 

 

4.2.10 Programa dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM) 

Em 2000 os 189 países membros das Nações Unidas acordaram um quadro para medição do 
progresso de desenvolvimento utilizando os oito ODMs indicados de seguida: 

 
1. Erradicar a pobreza extrema e a fome 
2. Alcançar o ensino primário universal 
3. Promover a igualdade de género e a autonomização da mulher 
4. Reduzir a mortalidade de crianças 
5. Melhorar a saúde materna 
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6. Combater o VIH/SIDA, a malária e outras doenças 
7. Garantir a sustentabilidade ambiental 
8. Criar uma Parceria Global para o Desenvolvimento. 

O PED determina que “um componente-chave do Programa dos Sucos dos Objetivo de 
Desenvolvimento do Milénio será a construção de casas para pessoas vulneráveis. Ao abrigo do 
programa serão construídas cinco casas em cada uma das 2.228 aldeias todos os anos”3. Para 
acelerar este alvo o programa foi incluído na pasta do FI desde o seu estabelecimento em 2011.  
 
Existem dois projetos em curso para suplementar os projetos relevantes noutros programas do 
FI, nomeadamente:1) Água e Saneamento; e 2) Habitação Social. A alocação orçamental total 
para o Programa dos ODMs para os Sucos em 2015 é de 8,5 milhões de dólares. Deste 
montante, 1,0 milhões foram alocados para Água e Saneamento e 7,5 milhões foram destinados 
ao Programa de Habitação Comunitária. Posteriormente, antecipando-se uma execução baixa no 
final do ano, o orçamento foi reduzido para 5,0 milhões. 
 
O programa continuará em 2016, com um orçamento de 4,8 milhões de dólares alocado para a 
Habitação Social. 

4.2.11 Programa de Saúde 

É necessário continuar a melhorar a oferta e a qualidade dos cuidados de saúde prestados em 
todo o território de Timor-Leste. Relativamente a infraestruturas, são necessários alargamentos e 
melhorias no Hospital Nacional, nos hospitais de referência e nas clínicas e centros de saúde nos 
distritos e subdistritos. 
 
Em 2014 foi alocado para o Programa de Saúde um total de 4,7 milhões de dólares, destinados à 
implementação de vários projetos em curso, incluindo a Reabilitação do Palácio de Cinzas para 
ser utilizado pelo Ministério da Saúde, que foi entretanto concluída. Os principais projetos em 
curso consistem na 1) Construção do Hospital de Referência de Baucau, 2) Reabilitação e 
Construção do Antigo Hospital Dr. António Carvalho – Unidade de Cuidados Cardíacos 
Intensivos (UCCI), SAMES, Instalações para Cuidados Intensivos e Emergências Agudas, 
e 3) Construção de Unidade Pediátrica no Hospital Nacional Guido Valadares, em Díli. 
Posteriormente, em face da baixa execução e mediante aprovação do CAFI, a alocação 
orçamental foi transferida para outros programas que necessitavam de fundos no montante de 
2,8 milhões de dólares, colocando o orçamento total do programa nos 2,0 milhões. 
 
Em 2015 foi alocado um montante semelhante, nomeadamente 4,00 milhões para a listade 
projetos indicada em cima. Todavia, mediante decisão do CAFI em 2015, todos os fundos foram 
consolidados na construção do Hospital de Referência de Baucau, o qual se encontra em fase de 
conclusão. São necessários alguns itens adicionais, como sejam estrada de acesso, água, 
vedação e eletricidade, de modo a permitir o bom funcionamento do hospital assim que este 
fique operacional. 
 

                                                            
3 Plano Estratégico de Desenvolvimento (P. 111) 
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O contrato para reabilitação do Hospital Dr. António Carvalho com vista a utilização por parte 
dos serviços de UCCI, SAMES e Serviços de Cuidados intensivos e Emergências Agudas 
encontra-se em fase de aprovisionamento, tendo recebido uma alocação de 0,9 milhões para 
permitir o arranque em 2015. O contrato de DDE referente à Unidade Pediátrica no Hospital 
Nacional Guido Valadares foi adjudicado. Uma vez concluído e aprovado, seguir-se-á o 
aprovisionamento para seleccionar o empreiteiro para as obras e o engenheiro de supervisão. 
Para esta fase alocaram-se 1,5 milhões de dólares no FI para 2015. 
 
O orçamento do FI para 2016 relativo ao programa de saúde acima indicado tem o valor total de 
1,7 milhões de dólares, destinados a cobrir o pagamento da retenção prevista para o Hospital de 
Referência de Baucau e a conclusão dos desenhos de projecto para as seguintes empreitadas: 

1. Reabilitação e construção do Antigo Hospital Dr. António Carvalho, Unidade de 
Cuidados Cardíacos Intensivos (UCCI), SAMES e Instalações de Cuidados Agudos e 
Emergências Agudas  

2. Construção de Unidade Pediátrica no Hospital Nacional Guido Valadares, em Díli. 

4.2.12 Programa de Defesa e Segurança 

Segurança 

A segurança tem sido uma prioridade elevada para Timor-Leste, com o processo de 
reconstrução a incluir a criação de uma força policial profissional, assente em nomeações e 
promoções com base no mérito, a reconstrução das instituições de segurança e a introdução de 
princípios de boa governação. O investimento em equipamentos e infraestruturas, incluindo 
alojamentos, para as forças policiais, veio melhorar a operação e a imparcialidade da polícia. 
Continuam porém a haver algumas infraestruturas por concluir e por iniciar, pelo que ainda não 
se pode afirmar que as instituições de segurança estejam adequadamente instaladas. 
 
No orçamento original para 2015 foram incluídos seis projetos, com um valor inicial de 7,4 
milhões de dólares. O orçamento final após retificação foi de 7,0 milhões. Todavia, devido à 
falta de progresso, os fundos alocados foram desviados para outros projetos em que as despesas 
excederam as alocações iniciais, nomeadamente: 1) Complexos Policiais em 8 Distritos, foram 
concluídos 6 complexos e estando outros 2 para ser concluídos até 2015, o que irá requerer 36 
mil dólares para a retenção; 2) Esquadras Policiais em 11 Distritos, tendo sido concluídas 7 
esquadras; 3) Outras Melhorias de Infraestruturas em 6 Distritos, com a construção de 
Bairros para a PNTL a encontrar-se em fase de implementação em 5 distritos e tendo sido 
alocados 1,5 milhões para a sua conclusão em 2016; e 4) Construção de Quartel-General da 
PNTL em Caicoli, Díli. Este projeto irá requerer aproximadamente 0,8 milhões de dólares para 
compensações à população afectada. Os documentos de projecto foram enviados à CNA para se 
avançar com o processo de aprovisionamento.  
 
Os dois projetos para os quais foi adiado financiamento são: 1) Instalações de Alojamento 
para a Polícia Fronteiriça; e 2) Alojamento, Centro de Formação, Quartel-General e 
Residências para a Polícia Marítima. 
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Defesa 

As F-FDTL pretendem criar capacidades para garantir que se tornam flexíveis e versáteis, que 
desenvolvem capacidades militares conjuntas com outros serviços de segurança e que estão 
prontas para enfrentar desafios e ameaças inesperadas. Este novo modelo previsto para as F-
FDTL inclui 20 Programas de Defesa e 96 Projetos de Segurança, incluindo várias necessidades 
de investimento em equipamentos e infraestruturas que possibilitem criarem-se e manterem-se 
umas F-FDTL sustentáveis. 
 
Três dos nove projetos financiados em 2014 foram concluídos: Caserna de Hera, Residência 
Naval e Construção da Instalação de Apoio aos Serviços, Relações Públicas e Formação. Dos 
restantes sete, quatro foram já iniciados e encontram-se em curso, nomeadamente: 1) 
Construção do Gabinete da Polícia Militar (Fase 3), 2) Construção de postos das F-FDTL 
em 4 distritos, 3) Instituto de Defesa Nacional e 5) Cinco Postos de Segurança Regionais 
das F-FDTL. 
 
No total prevê-se que o programa da Defesa irá necessitar de 1,3 milhões de dólares em 2016. 
0,2 milhões serão alocados para a Construção do Edifício da Polícia Militar, 0,4 milhões para o 
Posto das F-FDTL, 0,3 milhões para o Centro de Treino e Formação das F-FDTL em Metinaro e 
0,4 milhões para o Instituto de Defesa Nacional. 

4.2.13 Programa de Solidariedade Social 

Este programa na pasta do FI começou por englobar a Construção do Monumento do 12 de 
novembro e a Construção do Jardim dos Heróis. Ambos os projetos foram concluídos, sendo 
que em 2013 adicionou-se a Construção do Monumento a Nicolau Lobato na Rotunda do 
Aeroporto de Díli. Este projeto foi concluído fisicamente em 2013, tendo a estátua sido 
colocada em 2014. Como todos os pagamentos foram realizados até ao final de 2014, não existe 
alocação orçamental para 2015 e 2016. 

4.2.14 Programa de Tasi Mane 

O desenvolvimento das áreas na costa sul, as quais estão dotadas com uma grande variedade de 
recursos naturais, deverá impulsionar o desenvolvimento, criar emprego, melhorar as condições 
de vida, gerar várias indústrias e estimular a economia, bem como atrair investimento. Tal como 
está delineado no PED, o principal desenvolvimento económico a ter lugar na costa sul incidirá 
nas indústrias do petróleo e do gás, uma vez que o setor petrolífero é a maior fonte de receitas 
para o Estado de Timor-Leste. Estas receitas são utilizadas para financiar os cuidados de saúde, 
a educação, a segurança e a defesa, bem como para construir e manter infraestruturas para a 
nação. A expansão do setor do petróleo e do gás tem sido condicionada pela falta de 
infraestruturas na zona da Costa Sul. O programa de Tasi Mane visa corrigir esta lacuna. 
 
Desde o estabelecimento do FI o governo tem alocado verbas para o programa de 
desenvolvimento de Tasi Mane, o qual se encontrava sobretudo na fase de preparação e 
conceção. A reabilitação do Aeroporto de Suai iniciou em 2014, estando outros megaprojetos 
referentes ao desenvolvimento das infraestruturas do corredor económico da costa sul, tais como 
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a autoestrada da costa sul e a Base Logística de Suai (BLS), previstos iniciarem em 2015. 
Outros projetos do corredor da costa sul, ligados à indústria petroquímica, ao GNL e ao 
processo de refinaria, encontram-se em fase de preparação e investigação detalhada para 
elaboração do desenho concetual. 
 

 
Em resumo, a alocação orçamental para projetos de Tasi Mane em 2016 é de 56,6 milhões de 
dólares, estando destinada sobretudo a cobrir os dois principais contratos que o governo assinou 
em 2015, nomeadamente a primeira seção da autoestrada da costa sul e a Base Logística de 
Suai, sendo que as alocações orçamentais para estes projetos são de 20 milhões e 35 milhões, 
respectivamente. O restante da alocação orçamental, no valor de 1,6 milhões, está reservado 
para o desenho detalhado de engenharia e a preparação concetual da instalação de GNL em 
Beaço. 

4.2.15 Programa de Estradas 

Os objetivos do desenvolvimento das infraestruturas rodoviárias são apoiar a movimentação de 
bens e serviços e providenciar boa conetividade em termos de transportes entre distritos e os 
vários centros das atividades económicas. A existência de estradas reparadas, bem construídas e 
resistentes ao clima e a variações climáticas é essencial para o crescimento económico, coesão 
social e melhoria da segurança nacional. 
 
De acordo com o plano geral de transportes nacionais concluído recentemente o comprimento 
total combinado da rede rodoviária (nacional, estrada urbana de Díli, estradas de capital de 
distrito e estradas rurais) está estimado em 4100 km. Deste total, 60% da infraestrutura 
rodoviária encontra-se atualmente em mau estado e a degradar-se devido à chuva intensa 
durante a estação das chuvas aliada aos maus sistemas de escoamento, que deveriam canalizar a 
água das chuvas para as ribeiras mais próximas. Estas condições atuais fazem com que as 
deslocações sejam lentas e os custos dos transportes sejam elevados. Isto por sua vez resulta no 
aumento do preço dos bens e serviços e em condicionalismos ao desenvolvimento, sobretudo 
nas regiões. 
 
Desde o estabelecimento do FI o governo tem vindo a alocar verbas no orçamento a partir de 
fundos do próprio governo e de outras fontes de financiamento, tais como empréstimos por parte 
de entidades externas, com vista a melhorar a rede rodoviária nacional, em Díli e nas capitais de 
distrito. Por outro lado a melhoria das estradas rurais está a ser implementada através de 
parceiros de desenvolvimento, tais como a OIT e a Australian Aid, com a contribuição do 
governo. 
 
O orçamento inicial do FI foi de 49,9 milhões de dólares para a implementação de 55 projetos 
em 2014, tendo posteriormente sido aumentado para 58,6 milhões. Isto exclui o financiamento 
adicional de 26,0 milhões a partir de empréstimos externos. Em 2015 foram alocados 54,8 
milhões de dólares para estradas, incluindo 29,0 milhões referentes ao cofinanciamento por 
parte do governo dos quatro projetos financiados por empréstimos, mais 70 milhões financiados 
através de empréstimos externos. Todavia esta alocação orçamental foi posteriormente reduzida 
em 10 milhões durante o orçamento retificativo em março de 2015. Este valor foi retirado de 
diversos projetos no programa rodoviário, incluindo do cofinanciamento por parte do governo, 
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para o projecto que se encontrava ainda em fase de aprovisionamento. Deste modo a alocação 
orçamental final para o programa de estradas em 2015 passou para os 44,8 milhões. O CAFI 
aprovou um orçamento adicional de 10 milhões, transferidos a partir de outros programas dentro 
do FI, para pagar o projeto de reabilitação da estrada urbana de Díli que foi concluído em 2015. 
 
O orçamento para 2016 foi estruturado para contemplar todas as empreitadas em curso 
relativamente a estradas, contratadas nos anos de 2013 a 2015. A alocação orçamental total para 
2016 foi ajustado de 107,5 milhões de dólares para 104,23 milhões de dólares baseando a 
aprovação do Parlamento Nacional e cobrindo a reabilitação da estrada urbana de Díli, o 
cofinanciamento por parte do governo de projetos rodoviários financiados por empréstimos e 
outras estradas principais distritais indicadas no anexo 1 do presente livro. 
 

4.2.16 Programa de Pontes  

A existência de pontes com boa qualidade e com manutenção adequada é essencial para 
assegurar o acesso fiável a mercados, educação e serviços de saúde, bem como para manter a 
segurança e a estabilidade social. Estes são requisitos fundamentais para o desenvolvimento 
económico e social, tal como reconhecido pelo Governo no Plano Estratégico de 
Desenvolvimento. Deste modo, a construção de novas pontes, a reabilitação de pontes 
deterioradas e o alargamento de pontes estreitas são projectos essenciais em virtude do elevado 
volume de tráfego. As pontes são actualmente uma prioridade na alocação de verbas a partir do 
Fundo de Infraestruturas.  
 
O programa das pontes do FI arrancou em 2011, com sete projetos de pontes. Dois destes foram 
concluídos, tendo todos os pagamentos sido saldados. As adições subsequentes resultaram na 
conclusão de mais quatro novas pontes, sendo que até finais de 2014 havia nove pontes em 
construção ou concluídas, porém com pagamentos pendentes referentes às retenções previstas 
nos contratos. As alocações orçamentais para pontes ao longo deste período aumentaram de 5,5 
milhões de dólares para 18,74 milhões em 2014, contudo este último valor foi reduzido para 
11,7 milhões através de redistribuições e do adiamento de dois projetos a fim de se poderem 
transferir fundos de projetos com progresso lento para projetos que necessitavam de fundos 
adicionais. 
 
Os desembolsos para os quatro projetos foram concluídos em 2014, ficando 12 projetos em 
curso a necessitar de fundos em 2015. Para financiar o seu progresso em 2015 previa-se serem 
necessários 11,3 milhões de dólares. A previsão de desembolso no final de 2015 é de 50%, com 
os fundos restantes a serem transferidos após aprovação do CAFI para programas rodoviários a 
necessitar de verbas. Para 2016 foi alocado um orçamento total de 6,5 milhões para cobrir o 
pagamento das retenções dos projetos concluídos até final de 2015, bem como alguns dos 
projetos em curso indicados no anexo 1. 

                                                            
4 Excluindo a Ponte de Tono, que foi transferida para o programa de Oecusse. 
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4.2.17 Programa de Aeroportos 

As deslocações aéreas internacionais de e para Timor-Leste são essenciais para o 
desenvolvimento dos negócios e do turismo. Contudo o país não dispõe de um aeroporto de 
nível internacional que cumpra os padrões da Organização da Aviação Civil Internacional 
(OACI). Os serviços de aviação domésticos estão limitados a serviços de aeronaves de asa fixa e 
helicópteros alugados, sendo que as pistas de aviaçãonão são adequadas para receber aeronaves 
maiores e serviços mais intensivos.  
 
Os sete projetos do FI5 incluíam a reabilitação dos aeroportos de Timor-Leste e a melhoria e 
extensão do Aeroporto Internacional Nicolau Lobato em Díli e dos aeroportos regionais de 
Maliana, Baucau, Suai e Oecusse. Deste programa, está actualmente em curso a reabilitação dos 
aeroportos de Suai e Oecusse. A reabilitação da pista do Aeroporto Internacional de Díli e a 
conceção do futuro desenvolvimento desta infraestrutura foram concluídos em 2013, devendo 
agora o governo elaborar o projecto detalhado de engenharia com vista a esse futuro 
desenvolvimento. Ainda que o aeroporto de Oecusse tenha sido transferido para a autoridade da 
ZEESM no início de 2015, o CAFI decidiu pagar as verbas referentes ao projecto e ao consultor 
de supervisão referentes ao ano fiscal de 2015. 
 
Em 2014 o orçamento aprovado para o programa de Aeroportos totalizava 5,6 milhões de 
dólares, porém este montante foi posteriormente reduzido para 0,2 milhões através de 
redistribuições aprovadas pelo CAFI, visando transferir fundos de projetos que estavam a 
avançar lentamente para projetos que necessitavam de fundos adicionais. Relativamente ao 
programa de aeroportos regionais, os projectos previstos ainda não foram iniciados .  
 
Em 2015 o foco passou para o Aeroporto de Suai, com uma alocação de 13,0 milhões de dólares 
e 1,0 milhão de dólares para o desenho e estudos detalhadose 5,0 milhões de dólares para a 
reabilitação da pista do Aeroporto de Díli. Todavia, o orçamento retificativo de março de 2015 
reduziu a verba para o programa de aeroportos em 5,0 milhões. Em consequência, o orçamento 
final para este programa foi reajustado para 14,0 milhões, cobrindo sobretudo o Aeroporto de 
Suai e 1,0 milhão de dólares para o Aeroporto de Díli para preparação do estudo de conceção e 
desenho. É importante notar que o Aeroporto de Suai foi programado ao abrigo do programa de 
Tasi Mane e que passou entretanto para o Ministério das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações. Dado que não foram incluídos nenhuns outros projetos neste programa, a 
alocação total para 2015 foi de 14,0 milhões. 
 
A alocação orçamental para o programa de aeroportos no ano fiscal de 2016 é de 15,2 milhões 
de dólares, visando cobrir o desembolso esperado com o desenvolvimento do Aeroporto de Suai 
e o pagamento da retenção referente à reabilitação de emergência do Aeroporto de Díli, que teve 
lugar em 2015. 

                                                            
5 Isto exclui a reabilitação e expansão do Aeroporto de Suai, que fazem parte do Programa de Tasi Mane. 



Página 27 de 62 

 

4.2.18 Programa de Portos 

O desenvolvimento de portos é um programa importante para apoiar o crescimento económico e 
responder ao crescimento da indústria local e das atividades de exportação-importação, que 
requerem serviços de fretes rápidos e fiáveis. Atualmente é o Porto de Díli que acolhe todos os 
navios com destino a Timor-Leste, sendo que a sua capacidade não é suficiente para suportar o 
crescimento económico futuro de Timor-Leste. Os portos marítimos regionais estão também no 
geral em mau estado6. O PED visa a mudança do porto principal de Díli para a Baía de Tibar e a 
melhoria dos portos regionais de modo a serem capazes de dar resposta às necessidades, com 
financiamento do FI. 
 
Desde a criação do FI o governo tem utilizado os fundos para reabilitar os portos atuais, tendo 
como exemplo a execução da dragagem e a pavimentação do porto de Díli e o porto naval de 
Hera. Também o desenvolvimento concetual do porto da Baía de Tibar está a avançar sob a 
modalidade de PPP, encontrando-se na fase final do processo de aprovisionamento. Até final de 
2015 o governo assinará o acordo de concessão com a empresa privada que irá desenhar, 
construir e operar o porto da Baía de Tibar durante 30 anos, sendo o porto transferido para o 
Governo de Timor-Leste após esse período. 
 
O orçamento total alocado em 2014 foi de 9,2 milhões de dólares para a Reabilitação e 
Dragagem do Porto de Díli; Estudo e Desenho Conceptual para a Reabilitação de Ataúro e 
das Instalações Marítimas de Carabela, do Porto de Com e do Porto de Vemasse. A 
Dragagem do Porto de Hera iniciada em 2014, teve uma execução orçamental de 4,0 milhões 
de dólares, necessitando de uma alocação de 2,5 milhões em 2015 para a sua conclusão. Não foi 
alocado qualquer orçamento em 2014 e 2015 para o Desenho e Construção do Porto de 
Vemasse. O orçamento total alocado para o programa de Portos em 2015 foi utilizado para 
pagar os serviços de assessoria da Corporação Financeira Internacional (CFI) referentes ao 
desenvolvimento do porto da Baía de Tibar e o pagamento de retenção referente aos trabalhos 
de dragagem do Porto Naval de Hera. 
 
A alocação orçamental total para 2016 é de 10,6 milhões de dólares, visando o arranque do 
desenho e construção do porto da Baía de Tibar, a reabilitação necessária do Porto de Díli e o 
desenvolvimento conceptual de portos regionais. 

4.2.19 Programa de Turismo 

Timor-Leste tem potencial para desenvolver uma indústria de turismo bem-sucedida, com base 
no seu património cultural único, na sua saída com sucesso de uma ocupação estrangeira, e no 
seu clima, fauna e flora terrestres e marítimas, e topografia. Embora se preveja que grande parte 
da iniciativa para o desenvolvimento do turismo venha do setor privado, as iniciativas 
governamentais serão catalisadores importantes para acelerar o progresso. Deste modo o 
Governo introduziu projetos num Programa de Turismo do Fundo de Infraestruturas a partir de 
2014. 

                                                            
6 A exceção é o porto em Oecusse, que foi melhorado através de uma verba da JICA para poder receber fretes 
domésticos e tráfego de passageiros. 
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Os primeiros dois projetos, Estudos Preparatórios, Conceção e Construção para 
Desenvolvimento das Nascentes de Água Quente em Marobo e Ataúro e Estudos 
Preparatórios, Conceção e Construção para o Desenvolvimento do Lago Maubara 
contaram com uma alocação de 1,0 milhão de dólares em 2015. Todavia ainda não foram 
preparados os Termos de Referência para es estudos, tendo o CAFI aprovado a utilização destes 
fundos para pagar o programa de turismo relativamente ao território da ZEESM. 
 
Os quatro projetos originalmente indicados no livro 6 de 2015 serão mantidos em 2016 com 
uma alocação orçamental semelhante de 0,4 milhões para o programa seguinte do Ministério do 
Turismo: 

1. Estudos Preparatórios, Conceção e Construção do Desenvolvimento das 
Nascentes de Água Quente em Marobo e Ataúro 

2. Estudos Preparatórios, Conceção e Construção do Desenvolvimento do Lago 
Maubara.  

3. Conceção, Construção e Supervisão de um Museu em Aipelo e Estabelecimento 
de Centro Cultural em Liquiçá 

4. Conceção, Construção e Supervisão de um Museu em Dair 

4.2.20 Programa de Transportes 

O desenvolvimento do setor dos transportes é um programa-chave que visa apoiar atividades 
sociais e económicas que necessitam de serviços marítimos que exigem fretes rápidos e fiáveis 
entre Díli e o enclave de Oecusse e a Ilha de Ataúro. Estes são requisitos fundamentais para o 
desenvolvimento, tal como reconhecido pelo Governo no Plano Estratégico de 
Desenvolvimento. Este programa tem por objetivo a melhoria da conetividade entre as áreas 
acima mencionadas. 
 
Em 2015 o governo alocou 12 milhões de dólares para o investimento num novo ferry e para o 
desenvolvimento de outras instalações de transportes relevantes. Todavia esta alocação 
orçamental foi posteriormente transferida para outros programas no orçamento retificativo de 
março de 2015. Não existe alocação orçamental para 2016. 

4.2.21 Preparação de Desenhos e Provisão de Serviços de Supervisão 

Este programa foi estabelecido em 2013 para facilitar a preparação e supervisão de projetos em 
grande escala por parte de ministérios operacionais cujos orçamentos são inadequados para o 
aprovisionamento destes serviços. Na implementação, 0,1 milhões de dólares da alocação inicial 
de 19,4 milhões foram desembolsados, tendo a alocação em 2014 sido reduzida para 7,8 
milhões, dos quais foram gastos 0,9 milhões de dólares. O restante orçamento, mediante 
aprovação do CAFI, foi transferido para outros projetos a necessitar de fundos. 
 
Em 2015 foram alocados 8,2 milhões de dólares para a conclusão de estudos de conceção em 
curso, bem como para a conceção e supervisão de novos projetos. O orçamento retificativo 
reduziu este montante em 1,0 milhões, pelo que a alocação orçamental final passou a ser de 7,2 
milhões. Com a aprovação do CAFI durante o ano fiscal de 2015 este orçamento retificativo foi 
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utilizado para pagar os trabalhos de conceção e supervisão no desenvolvimento de 
infraestruturas na região de Oecusse, tais como aeroporto, estradas, pontes e sistemas de 
irrigação. 
 
A alocação orçamental total para 2016 é de 6 milhões de dólares, destinando-se a diversos 
projetos que se encontram em fase de preparação, como por exemplo irrigação, edifícios 
públicos, programa do MCIA, etc. 
 

4.2.22 Manutenção e Rehabiltação da Infra-estrutura 

A manutenção e reabilitação da conclusão da infra-estrutura é uma chave para sustentar a 
função e prolongar a duração das instalações de infra-estrutura. Este programa foi estabelecido 
em Dezembro 2016 baseando a aprovação do Parlamento Nacional em que requere a propria 
manutenção e reabilitação da facilidade da infra-etrutura básica. Para 2016, o orçamento de 
manutenção e reabilitação é focado para manutenção routina da sistema estrada nacional, 
estradas rurais, e a manutenção infra-estrutra água e saneamento. O total oçamento aprovado foi 
alocado para 16 milhões de dolares, tendo distribuido para 4 milhões de dolares para manuteção 
rutina da sistema estrada nacional, 10 milhões de dolares para estradas rurais, e 2 milhões de 
dolares para manutenção infra-estrutra água e saneamento. 
 

4.2.23 Programa de Empréstimos Externos 

Ao longo dos últimos anos o Governo adotou uma política prudente de recurso a empréstimos 
em condições favoráveis para ajudar a financiar projetos fundamentais na área das 
infraestruturas. De acordo com a política e a lei sobre Dívida Pública, é esperado que todos os 
projetos financiados por empréstimos gerem benefícios sociais e económicos elevados após a 
sua implementação, muito acima dos seus custos financeiros. Estes empréstimos são 
amortizados mediante o pagamento do montante contraído e de juros até que o mutuante 
recupere a totalidade do dinheiro que emprestou. O montante dos juros a pagar deverá ser 
inferior ao retorno gerado pela fonte alternativa de fundos, nomeadamente o Fundo Petrolífero. 
Dado o compromisso de pagar os empréstimos, o Governo garante que as amortizações futuras 
permanecem bem dentro da capacidade do país para pagar, pelo que estabelece um limite sobre 
o valor total que se pode pedir emprestado a cada ano. 
  
Até à data houve cinco (5) acordos de empréstimos assinados entre o Governo e diversos 
mutuantes, com vista à melhoria e reforço de diversos troços viários, nomeadamente: 

1. Projeto de Melhoria da Rede Rodoviária (RNSP) entre Díli e Liquiçá e entre Tibar e 
Gleno (assinado pelo GTL e pelo BAsD em 2012). 

2. Projeto de Melhoria Rodoviária entre Díli e Baucau (assinado pelo GTL e pela JICA 
em 2012). 

3. Projeto de Melhoria da Rede Rodoviária (RNUSP) entre Manatuto e Natarbora 
(assinado pelo GTL e pelo BAsD em 2013). 

4. Projeto de Proteção das Estradas contra o Clima entre Díli e Ainaro (assinado pelo 
GTL e pelo BM em novembro de 2013). 
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5. Projeto de Estrada com Duas Faixas em Cada Sentido entre Tasitolu e Tibar (assinado 
pelo GTL e pelo BAsD em junho de 2015). 

 
Para lá destes projetos há ainda outros projetos potenciais para financiamento através de 
empréstimos, os quais se encontram atualmente em fase de preparação (desenho e estudo de 
viabilidade) ou em fase de negociação com vista à assinatura do acordo de empréstimo. Estes 
projetos incluem: 

1. Projeto de Melhoria de Infraestruturas de Escoamento de Água em Díli, a ser 
financiado pelo empréstimo do banco EXIM da China  

2. Autoestrada da Costa Sul (primeira secção entre Suai e Mola) 
3. Desenvolvimento do Aeroporto Internacional de Díli  
4. Desenvolvimento do Porto da Baía de Tibar 
5. Estrada Nacional entre Baucau e Lautém 
6. Estrada Nacional entre Baucau e Viqueque 
7. Base Logística de Suai (BLS) 

 
A alocação orçamental para 2016 relativamente a todos estes projetos financiados por 
empréstimos é de 107 milhões de dólares (excluindo a contraparte do governo). A Tabela 7 e o 
Anexo 1 apresentam a alocação detalhada desta verba. 

4.2.24 Programa de Parcerias Público-Privadas 

O Governo de Timor-Leste está igualmente a considerar a modalidade de Parcerias 
Público-Privadas (PPPs) para o desenvolvimento das infraestruturas. A justificação 
subjacente às PPPs deriva do facto de este tipo de acordos de parceria ter potencial para 
permitir ao Governo beneficiar dos conhecimentos especializados e do financiamento do 
setor privado, melhorando assim a qualidade e a eficiência e reduzindo os riscos suportados 
pelo Governo na execução dos projetos de infraestruturas. 
 
Nos últimos anos o governo estabeleceu os enquadramentos jurídicos e institucionais que 
são elementos importantes para o desenvolvimento e sucesso de projetos na modalidade de 
PPP. Este desenvolvimento foi liderado pelo Ministério das Finanças através da Unidade de 
Parcerias Público-Privadas e Empréstimos. O Decreto-Lei N.º 42/2012, que regula o regime 
jurídico das Parcerias Público-Privadas, tal como emendado pelo Decreto-Lei N.º 2/2014, e 
o Decreto-Lei 08/2014 (que regulamenta o regime jurídico das PPP), foram aprovados em 
Conselho de Ministros e promulgados pelo Presidente da RDTL. 
 
Prevê-se que Projetos de Parcerias Público-Privadas bem planeados e geridos possam 
ajudar o Governo a atingir os seguintes objetivos: 

1. Apoiar o Governo no desenho, implementação e/ou operação de projetos de 
infraestruturas essenciais e na atração de investimento privado para Timor-Leste, a 
fim de fomentar o crescimento económico. 

2. Melhorar a capacidade dos serviços para explorar e aceder aos conhecimentos 
especializados e tecnologia das firmas privadas, de modo a prestar melhores 
serviços. 
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3. Partilhar os riscos com as partes mais bem posicionadas para desenhar e/ou 
construir e/ou operar/manter as instalações, uma vez que as PPPs permitem ao 
Governo passar mais riscos para o setor privado. 

4. Incentivar o setor privado a executar projetos dentro dos prazos e dos orçamentos. 
5. Obter uma boa relação qualidade-custo a longo prazo, por via de uma transferência 

apropriada de riscos para o setor privado durante a vida do projeto – desde o 
desenho/construção até à operação/manutenção. 

 
Um dos projetos propostos para PPP, que se encontra na fase mais avançada no ciclo de projetos 
de PPP é o Porto da Baía de Tibar. O Conselho de Ministros decidiu avançar com a modalidade 
de PPP numa concessão a 30 anos, prosseguindo assim para a fase de aprovisionamento e 
seleção de um parceiro privado. Esta seleção está a ser feita através de um concurso competitivo 
internacional atualmente em curso, que permitirá ao governo controlar o desenho e os termos e 
condições da concessão, bem como utilizar a concorrência para selecionar o melhor parceiro e 
minimizar a contribuição governamental. É esperado que o governo assine o contrato até ao 
final de 2015 e que a construção arranque em 2016. 
 
Outro projeto em curso é o Sistema de Abastecimento de Água em Díli. O Governo de Timor-
Leste pretende até 2030 dotar todos os lares urbanos em Díli com acesso durante 24 horas por 
dia a água potável canalizada. Reconhecendo que melhorias rápidas e sustentáveis na prestação 
de serviços exigirão uma combinação de maior investimento, reintrodução de pagamentos de 
água e melhorias substanciais a nível de sistemas de gestão, planeamento e operação, o 
Governo, com a assistência do BAsD (Banco Asiático de Desenvolvimento), conduziu um 
estudo de pré-viabilidade aos Sistemas de Abastecimento de Água em Díli sob a modalidade de 
Parceria Público-Privada. Após a realização desse estudo, o Governo decidiu prosseguir para 
uma investigação mais detalhada à possível participação do setor privado na construção e/ou 
operação e/ou gestão do setor do Abastecimento de Água em Díli através de uma modalidade de 
PPP. O consultor para elaborar esse estudo de viabilidade foi escolhido através de um concurso 
internacional. A finalidade deste estudo é providenciar as informações e avaliações necessárias 
que permitam ao Governo decidir se reforma ou não os serviços de água na capital Díli. O 
estudo iniciou em novembro de 2014 e deverá estar concluído até ao final de 2015. Após as 
conclusões deste estudo, caso se opte pela modalidade de PPP para avançar com esta reforma, o 
Governo lançará então um concurso internacional para escolher o parceiro privado. 
 
Foi também nomeada uma equipa de trabalho com membros do Ministério da Saúde, da 
Unidade de PPPs e Empréstimos e da Corporação Financeira Internacional (CFI), com o intuito 
de identificar possíveis projetos de PPPs no setor da saúde. Foi realizado um estudo de pré-
viabilidade, tendo o relatório final sido apresentado ao Ministério da Saúde. A avaliação 
concluiu que os Serviços de Diagnóstico são um dos pontos chave para os tratamentos de saúde 
e uma das opções para avançar sob a modalidade de PPP. Caso o Governo decida avançar com o 
projeto sob esta modalidade será realizado um estudo de viabilidade completo para definir a 
estrutura a implementar. O Governo está igualmente a identificar possíveis projetos futuros no 
setor da energia. Após os projetos terem sido identificados e seleccionados para implementação 
através da modalidade de PPP é esperado que os estudos de viabilidade arranquem durante 
2016. 
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Em 2015 o Governo dispendeu cerca de 2,0 milhões de dólares com projetos de PPPs, sobretudo 
em serviços de assessoria e estudos de viabilidade para os projetos no ciclo de projetos de PPP. 
Em 2016 o Governo prevê ter despesas de cerca de 11 milhões de dólares, referentes ao início 
da implementação do projeto do Porto da Baía de Tibar e à continuação de estudos de 
viabilidade e serviços de assessoria relativamente a outros projetos em curso. 

V.  RESUMO DO ORÇAMENTO PARA 2016 

As fontes de financiamento para os projectos de infraestruturas englobam financiamentos 
estatais e através de empréstimos. Em resumo, como se pode verificar na Tabela 3, em 2016 
foram alocados 376.71 milhões de dólares para o Fundo das Infra-estruturas, incluindo as 
componentes de financiamento estatal e empréstimos externos e foi aumentado para 393 
milhões de dólares tendo aprovado pelo Parlamento Nacional . 

 
Tabela 5. Resumo do Orçamento do FI para 2016 

 

 
 
Relativamente ao programa de financiamento estatal, a propsta oçamento  original no montante  
de 269,7 milhões de dólares e incrementou para de 286 milhões de dólares tendo aprovado pelo 
Parlamento Nacional, na alocação orçamento adicional para cobrir o pagamento projetos em 
curso em 2016, manutenção e reabilitação da facilidade infra-estrutura, e para o 
cofinanciamento dos projectos finaciados por empréstimos. O CAFI decidiu concentrar-se na 
implementação dos atuais projectos contratados, pelo que todos os novos projetos foram adiados 
para o próximo ano civil. A alocação para 2016 não inclui a Zona Especial de Economia Social 
de Mercado (ZEESM) de Oecusse. 
 
Os projetos novos e em curso financiados através de empréstimos requerem um orçamento 
considerável em 2016, com uma alocação total de 107 milhões de dólares. As Tabelas 6 e 7 
apresenta a composição do financiamento estatal e empréstimos discriminada por programa em 
termos de alocações orçamentais e os programas são comparados graficamente na Figura 1. 
 
As Tabelas 6 apresentam a composição do Orçamento do Estado para o Fundo de 
Infraestruturas. O maior programa em termos de alocação orçamental é o Programa de 
Estradas, com um total de 104,23 milhões de dólares. Segue-se o Programa de Tasi Mane, com 
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uma alocação total de 56,6 milhões. Os projetos em curso e contratados sob este programa 
requerem um montante elevado de financiamento para garantir a sua continuação durante 2016. 
 
Outros grandes programas foram para Programa de Sistema Financeiro e Suportas Infrastruturas 
com total alocação orcamento 19.1 milhões de dólares. A distribução orcamento alocado por 
cada program esta apresentado na tabela 6.  
 
 

Tabela 6: Resumo do Orçamento do FI para 2016 por Programa 
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Figura 1: Resumo do Orçamento do FI para 2016 por Programa 
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Tabela 7. Projetos Financiados por Empréstimos, 2016 
 

 
 
 

As informações detalhadas sobre o orçamento do Fundo de Infraestruturas por Programas e 
Projetos para 2016 podem ser vistas nos anexos seguintes: 
 
Anexo 1: Orçamento do FI para 2016 por Programas e Projetos 
 
Anexo 2: Lista de Projetos em 2016 e Alocação Orçamental para a Preparação de 
Desenho/Estudos e Programa de Supervisão 
 
Anexo 3: Lista de Projetos em 2016 e Orçamento para Reabilitação de Estradas Urbanas, Fase II 
 
Anexo 4: Lista de Projetos em 2016 e Alocação Orçamental para Projetos de Eletricidade 



Página 36 de62 

 

Anexo 1 

5101 – Fundo de Infraestruturas (milhões de dólares) 
30 – Conselho de Administração do Fundo de Infraestruturas 

 Orçamento 
2015 Final  
Aprovado 

 Orçamento 
2015 

Retificativo 
Aprovado 

 Despesas 
Estimativas 
Dezembro 

2015 

 Saldo 
Transitado 
de 2015 a 

2016 

 Nova 
Apropriação 

  
Orçamento 

2016 

 
Orçamento 

2017 

 
Orçamento 

2018 

 
Orçamento 

2019 

 
Orçamento 

2020 

 $'000  $'000  $'000  $'000  $'000  $'000  $'000  $'000  $'000  $'000 
 Total Programa (Incluindo Emprestimos) 367,301 317,301 275,869 41,432 351,528 392,960 758,385 1,223,670 787,653 367,487 
 Total Programa (Excluindo Emprestimos)        297,301        247,301           247,301                   -           285,957      285,957      410,000      857,456      627,202      328,309 
 Programa de Agricultura e Pescas            7,236            7,236             13,543                 -                 2,035          2,035          6,140        49,673        32,953          9,500 

       797  MAP Construcao e supervisaun do Esquema de Irrigacao de Raibere               151               151 151                -                           -   
       797  MAP Construcao e supervisao de Irrigacao de Oebaba 850                            850 850                -                           -   
       797  MAP Construcao e supervisao de Irrigacao de Larisula 1,750                      1,750 1,750             -             1,000                      1,000          1,600 
       797  MAP Desenho detalhado e Estudos para Construcao de 10 sistemas de irrigacao               500               500 500                -             
       797  MAP Construcao e Supervisao de Irrigacao de Carau-Ulun                  -   220                -                           -   
       797  MAP Construcao e Supervisao do Esquema de Irrigacao de Raibere Fase II            1,485            1,485 5,952             -             127.47                       127 
       797  MAP Construcao e Supervisao de Irrigacao de Oebaba Fase II            1,500            1,500 1,500             -             599.40                       599 
       797  MAP Construcao e Supervisao de Irrigacao de Carau-Ulun, Manufahi  Fase II            1,000            1,000 2,620             -             307.80                       308 
       797  MAP Construção de Irrigacão de Maukola                  -                 -               500          4,733          4,433          1,500 
       797  MAP Construção e Supervisão de Irrigacão de Beikala                  -                 -               500          3,000          4,612             850 
       797  MAP Construção e Supervisão de Irrigacão de Galata                  -                 -               540          3,940          2,200             670 
       797  MAP Construção e Supervisão de Irrigacão de Dardau                  -                 -               500          2,000          2,208             480 

 MAP Consepcao, construcao e Supervisao do Porto Pesqueiro, Metinaro                  -                    -   -                 -                           -            2,500        36,000        19,500          6,000 
 Programa de Água e Saneamento             5,598            4,598               3,348                 -               12,486        12,486        18,307        32,594        64,444        30,700 

       798  MOP Construcao/Rehabilitacao e Supervisao de Esgostos e Plano Mestre de Drenagem e 
Saneamentu de Dili

           1,715            1,215 1,215             -             -                               -            1,500          8,500          8,780          6,500 

       798  MOP Fornecimento de Agua eme 10 distritos PPP            1,500            1,000 -                 -             136                            136          1,500          1,500          3,664             700 
       798  MOP Fornecimento de Agua eme Dili (PPP)               250               250 500                -             150                            150             500          1,000          5,000        10,000 

       798  MOP Estudo Desenho e Construca Linha de Distribuicao Agua Potavel nas Zonas 2-9 em Dili e 
Suai

              470               470 470                -             -                               -            1,407          7,594        11,000          2,500 

       798  MOP Construcao Drenagem de Dili (L-CF)               500               500 500                -             10,000                  10,000        11,000          4,000        10,500          3,000 
       798  MOP Reabilitacao Drenagem Dili            1,163            1,163 663                -             200                            200             400        10,500          3,000 

 MOP  Estudo  de Construcao Paragem para Retensaun de Agua               2,000          2,000          2,000        10,000        15,000          5,000 
 Programa Desenvolvimento Urbano e Rural            9,595            9,595               7,195                 -               12,182        12,182             800          1,500          1,200             950 

       799  MOP  Planeamento Espacial na Zona Sul de TL (Suai, Manufahi e Viqueque)                  -                      -   -                                -                 -               300             500             200             200 
       799  MOP  Planeamento Espacial nos Distritos das Terras Altas (Ainaro, Aileu, Ermera e Bobonaro)               500               500                  300 -             -                               -               250             500             500             250 
       799  MOP  Planeamento Espacial na Zona Norte de TL (Manatuto, Baucau, Lospalos, Liquica e Dili)               500               500                  300 -             -                             250             500             500             250 
       799  MOP  Estudos e Plano de Concepção para Planeamento Urbano a nível Nacional                610               610 610                -             182                            182             250 
       799  MOP  Plano Lidar e Mapeamento para todo o território (Fase II)            7,985            7,985 5,985             -             12,000                  12,000 

 Codigo  Dono de 
Projectos  Nome de Programa e Projectos 
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5101 – Fundo de Infraestruturas (milhões de dólares) 
30 – Conselho de Administração do Fundo de Infraestruturas 
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5101 – Fundo de Infraestruturas (milhões de dólares) 
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5101 – Fundo de Infraestruturas (milhões de dólares) 
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5101 – Fundo de Infraestruturas (milhões de dólares) 
30 – Conselho de Administração do Fundo de Infraestruturas 
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5101 – Fundo de Infraestruturas (milhões de dólares) 
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5101 – Fundo de Infraestruturas (milhões de dólares) 
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Anexo 2 

Projetos em Preparação de Estudos e Desenhos Concetuais – Código Orçamental 8090501 
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Projetos em Preparação de Estudos e Desenhos Concetuais – Código Orçamental 8090501 
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Anexo 3 

Lista de Estradas Urbanas a Reabilitar e a Construir, Fase II – Código Orçamental 8090267 
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Lista de Estradas Urbanas a Reabilitar e a Construir, Fase II – Código Orçamental 8090267 
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Anexo 4  

A. Lista de Projetos Nacionais de Eletricidade – Baixa/Média Tensão (BL-8020101) - Continuação 
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A. Lista de Projetos Nacionais de Eletricidade – Baixa/Média Tensão (BL-8020101) - Continuação 
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A. Lista de Projetos Nacionais de Eletricidade – Baixa/Média Tensão (BL-8020101) - Continuação 
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Lista de Projetos Nacionais de Eletricidade – Baixa/Média Tensão (BL-8020101) - Continuação 
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A. Lista de Projetos Nacionais de Eletricidade – Baixa/Média Tensão (BL-8020101) - Continuação 
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A. Lista de Projetos Nacionais de Eletricidade – Baixa/Média Tensão (BL-8020101) - Continuação 
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A. Lista de Projetos Nacionais de Eletricidade – Baixa/Média Tensão (BL-8020101) - Continuação 
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B. Lista de Projetos Nacionais de Eletricidade – Baixa/Média Tensão (BL-8020102) - Continuação 
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B. Lista de Projetos Nacionais de Eletricidade – Baixa/Média Tensão (BL-8020102) - Continuação 

No. Name of Sub Project
Sub 

District District Refference of Contract
2015 Budget 

(US$)
2016 Budget 

(US$)  
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B. Lista de Projetos Nacionais de Eletricidade – Baixa/Média Tensão (BL-8020102) - Continuação 
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B. Lista de Projetos Nacionais de Eletricidade – Baixa/Média Tensão (BL-8020102) - Continuação 
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B. Lista de Projetos Nacionais de Eletricidade – Baixa/Média Tensão (BL-8020102) - Continuação 
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C.Lista de Projetos Nacionais de Eletricidade – Central Elétrica + Linhas de Distribuição e Transmissão (BL-8020103) 
(Geradores da Central Eléctrica de Hera + linhas de Distribuição e Transmissão) 
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